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O processo de licenciamento das barragens do rio Madeira fornece uma ilustração da suscetibilidade do 

sistema à pressão política e estabelece precedentes que enfraquecem as salvaguardas para futuras 

barragens. Alguns dos efeitos já são evidentes no licenciamento da polêmica barragem de Belo Monte, no 

rio Xingu [1]. 

O Ministério Público em Porto Velho realizou uma análise separada do EIA / RIMA para as barragens do 

rio Madeira, juntamente com as questões complementares e respostas [2]. O Ministério Público, que foi 

criado pela Constituição brasileira de 1988 como uma agência do Ministério da Justiça, é menos sujeito a 

pressões políticas de que são órgãos como IBAMA. O Ministério Público tem tido um papel importante 

no processo de licenciamento para projetos na Amazônia desde a Constituição de 1988 (ver [3]). Sobre 

crescente pressão, o IBAMA aprovou o EIA/RIMA para as barragens do rio Madeira em setembro de 

2006, permitindo que as audiências públicas fossem realizadas [4]. 

Em janeiro de 2007, o presidente Luiz Inácio Lula da Silva (conhecido como Presidente “Lula”) anunciou 

o “Programa de Aceleração do Crescimento” (PAC), que consistia em uma lista de grandes projetos de 

infraestrutura, sendo as barragens do rio Madeira a mais alta entre as prioridades [5]. Ao longo de 2007, 

vários e projetos não infra estruturais relacionados à saúde e educação foram adicionados ao PAC, mas o 

ambiente tem sido notavelmente ausente das atividades planejadas. Mais importante ainda, os esforços 

para abreviar o processo de revisão ambiental têm sido uma parte importante do esforço para construir os 

projetos de infraestrutura, especialmente a barragens do rio Madeira (e.g., [6]). 

Em 21 de março de 2007, como parte do processo de concessão da Licença Prévia, a equipe técnica do 

departamento de licenciamento do IBAMA apresentou um parecer de técnico de 221 páginas contra a 

aprovação da Licença Prévia [7]. O documento só foi tornado público em 23 de abril, depois da Ministra 

do Meio Ambiente já ter cedida à pressão presidencial para forçar a aprovação das barragens [6, 8]. 

Muitos dos pontos levantados foram obtidos a partir da avaliação independente encomendado pelo 

Ministério Público de Rondônia [2]. O chefe do Departamento de Licenciamento foi imediatamente 

substituído, supostamente como um sinal do descontentamento do governo com a posição da equipe 

técnica [9]. Mesmo que no seu despacho afirmou que “deixo de acolher” o parecer negativo da equipe 

técnica, ele pediu estudos posteriores em vez de autorizar imediatamente a concessão da Licença Prévia 
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[10]. O parecer técnico feito pela equipe do Departamento de Licenciamento havia solicitado que um 

novo EIA/RIMA fosse elaborado. A equipe depois apresentou uma série de 40 perguntas a serem 

respondidas pelos proponentes [11-13]. Um editorial no jornal O Estado de São Paulo classificou a 

equipe do IBAMA como envolvidos em “molecagem” no tratamento de um projeto tão importante, 

fazendo perguntas “com o objetivo transparente de rejeitar o licenciamento prévio” [14]. 

O Ministério das Minas e Energia (MME) contratou consultores para contribuir com opiniões sobre as 

principais áreas de questionamento: sedimentos, peixes e mercúrio; “notas técnicas” realizadas pelos 

consultores foram entregues ao IBAMA em 24 de abril de 2007 (a maior parte das notas é reproduzida em 

[15]. As empresas proponentes entregaram uma resposta totalizando 316 páginas para as perguntas do 

IBAMA, em 11 de abril de 2007 [15]. Na maioria dos casos, se recusaram a responder, alegando que o 

IBAMA estava solicitando informações além daquelas que corresponderiam a procedimentos normais, 

ou, então, responderam no sentido de que as preocupações do IBAMA eram infundadas. Grande parte da 

longa resposta consistia em copiar partes do EIA/RIMA (compare [15] e [16]). E, por vezes, foi 

adicionada corroboração dos consultores contratados (e.g., [17]). 

O mais significativo, no entanto, são várias mudanças nos planos que foram feitas sem alarde, permitindo, 

assim, algumas das perguntas a serem respondidas no sentido de que não existia problema. As mais 

importantes foram as mudanças: 1) adotar uma estratégia de “curva-guia” para a gestão do nível de água 

no reservatório de Jirau que supostamente evitaria a formação de um remanso superior que causaria 

inundação na Bolívia [18], e 2) a remoção das ensecadeiras que haviam sido planejadas para serem 

deixadas no local como muros de retenção de sedimentos (ensecadeiras são diques temporários usados 

para manter o rio fora do local de construção) [19]. O cenário oficial em que todos os sedimentos seriam 

naturalmente carregados dos reservatórios tem sido fortemente contestado [20]. 

O caso de licenciamento para as barragens do rio Madeira provocou a divisão do IBAMA em dois órgãos, 

paralisando grande parte da sua atividade. Imediatamente depois de uma reunião durante a qual o 

presidente Lula pressionou a ministra do Meio Ambiente Marina Silva, para acelerar a aprovação das 

barragens, esta anunciou que o IBAMA seria dividido em dois órgãos, o Instituto Chico Mendes de 

Biodiversidade (ICMBio), que iria lidar com as áreas protegidas, e o IBAMA, que lidaria com o restante 

das funções do antigo IBAMA, incluindo o licenciamento de projetos de infraestrutura. A separação teria 

sido parte de um acordo com o presidente Lula para acelerar a aprovação das barragens do rio Madeira 

(e.g., [21-23]). Em 30 de abril, o chefe do Departamento de Licenciamento do IBAMA foi trocado 

novamente. A partir do dia 14 de maio, grande parte do pessoal do IBAMA em todo o País entrou em 

greve numa tentativa de bloquear a divisão. A divisão do IBAMA foi aprovada pelo Congresso Nacional 

e, em 28 de agosto de 2007, foi assinada a lei. A greve terminou pouco depois. Embora as barragens do 

Madeira, aparentemente, provocassem a divisão do IBAMA, isso é algo que estava em consideração por 

um longo tempo, como forma de reorganização do Ministério do Meio Ambiente, de tal forma que o 

Ministro teria mais poder sobre as funções da agência. O IBAMA tinha um orçamento muito maior do 

que o restante do MMA, e, de muitas maneiras, o “presidente” do IBAMA tinha mais poder real do que o 

próprio ministro. A divisão do órgão tem o efeito de restabelecer o equilíbrio entre “o rabo e o cão”. No 

entanto, a maneira que a divisão foi imposta como um meio de aprovar as barragens do rio Madeira, teve 

consequências graves em desmoralizar os técnicos do órgão. 

A aprovação das barragens do rio Madeira envolveu uma série extraordinária de mudanças de pessoal nos 

bastidores das agências reguladoras, a remoção de todos os indivíduos em posições de autoridade que 

questionaram o projeto ou ofereceram apoio para aqueles que o fizeram. O presidente do IBAMA foi 
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removido e um ex-chefe de gabinete da Ministra do Meio Ambiente foi indicado como “presidente” 

interino no dia 3 de maio de 2007. Críticos das represas afirmam que a mudança foi feita para “garantir” a 

aprovação das Licenças Prévias [24]. No entanto, quando ele mais tarde anunciou a aprovação da 

Licença, negou que tivesse sido coagido por qualquer tipo de pressão política [25]. 

O chefe do Departamento de Licenciamento do IBAMA foi alterado novamente pouco antes da 

aprovação da Licença Prévia em 9 de julho de 2007, e a mesma pessoa, posteriormente, foi promovida a 

chefiar o IBAMA como um todo, antes da aprovação da Licença de Instalação em 13 de agosto de 2008 

(veja [4]). Cinco dias antes, a equipe técnica tinha apresentado um parecer formal se opondo à aprovação 

da Licença de Instalação devido às 33 condições associadas com a Licença Prévia não terem sido 

cumpridas [27]. O padrão de substituição do chefe do IBAMA por uma pessoa disposta a substituir o 

pessoal técnico da agência foi repetida logo após no licenciamento da polêmica hidrelétrica de Belo 

Monte [1]. Uma vez que este modelo é capaz de garantir a aprovação de qualquer projeto, 

independentemente dos impactos, tem implicações graves para as muitas barragens que foram anunciadas 

para a construção ao longo da próxima década na Amazônia brasileira. 

O atual paradigma para as decisões de infraestrutura ainda é uma baseada em decretos políticos, onde os 

relatórios ambientais que são preparados depois servem apenas para legalizar uma decisão que já foi feita 

(e.g., [27]). O caso das barragens do rio Madeira fornece um exemplo concreto. Grandes projetos de 

desenvolvimento, tais como hidrelétricas, invariavelmente têm grandes impactos e, geralmente (mas nem 

sempre), também têm grandes benefícios. Decisões racionais exigem que os custos e benefícios de todas 

as opções sejam avaliados de forma justa, e que os custos e benefícios sejam cuidadosamente comparados 

antes de tomar uma decisão. Isto deve incluir considerações financeiras ambientais e sociais. Práticas de 

tomada de decisão estão evoluindo em direção a este ideal, mas temos um longo caminho a percorrer 

antes de uma sequência lógica tão básica se torne a norma na prática. 

O teste do sistema ocorre quando as apostas são altas, como no caso das barragens do rio Madeira. 

Embora um mero afluente do rio Amazonas, o rio Madeira é um dos maiores rios do mundo. A vazão 

média no local da barragem de Jirau (17.686 m3/s) é 24% maior do que a do rio Yangtze na barragem das 

Três Gargantas, na China, que tem a maior capacidade instalada do mundo. As duas barragens em 

construção no rio Madeira (Santo Antônio e Jirau), terão uma capacidade instalada somando 6.900 MW, 

enquanto uma terceira barragem (Guajará-Mirim, também conhecida como Cachoeira Ribeirão) 

acrescentaria mais 3.000 MW, e uma quarta represa, Cachuela Esperanza, no rio Beni (um afluente do rio 

Madeira na Bolívia) acrescentaria 600 MW (e possivelmente até 800 MW; HRW, 2008, p. 10), 

principalmente para exportação para o Brasil pelas empresas brasileiras que esperam construir a barragem 

com financiamento do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) [28]. 
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